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Este trabalho analisa a inserção da Saúde Coletiva, na graduaçao em medicina, enfocando a reforma em 

pauta na PUCCampmas. Ee relata esta reforma e, de modo mais detalhado, o processo ensmo-aprenilL 

zagem junto à discíplim 'Saúde da Comunidade: as situaçoes de saúde' ministrada durante o primeiro 

ano do curso. As novas Diretrizes Cllfriculares exigem mudanças estrututais dos projetos pedagógicos, 

no sentido de gerar perfis profissionais mais adequados ao sistema de saúde e estratégias de aprenc/iz;J­

gem ativa que rortalepm a articulação do ensino com o trabalho em &ferentes cenános. St10 enfatizados 

nestas diretrizes inúmeros conteúdos e práticas da Saúde Coletiva, tais coma: a incoporaçâo do enfoque 

epidemiol6gico na compreensão dos detenninantes sociais, culturais, pskol6gicos, ecológicos, éticos e 

e e 

de 

ter 

sis 

ter 

co 

ca 

co 

,;ã, 
de 

legais do processo saúde-doença; a qualificação pard a aluilçlo na proleçilo, profl10fáo, prevenção, 
� 

tratamento e reabJ/ita.çâo; o acompanhamento do processo de morrer, conhecimentos para lidar cnhca­

mente com a dinâmica do mercado de trabalho e com as poffticas de saúde; &!,posição para atuar em lo: 
atividades de política e de planejamento; e a inserção precoce e conlinua na comunidade e em todos os � 
níveis dos serviços, sendo uma das dnco �s do estágio curncular obrigatório. A educação, esmndo de 
integrada ao campo da Saúde Coletiva, lhe amfere responsabilidades éticas e um caráter eminentemente -cI! 

fonnador e problematiz3dor do "ser médico' de uma d&lcia de cwdado da vida. 

ABSTRACT 

This research analyzes the teaching of Colledive Health dw-ing undergraduale medical school in Jighf 

0f a curricular refonn under w.lY at the Catholic Uníversity in Campinas, São Paulo State, BraziI. The 

uficle reports in detail on the teachingllearníng process ln the course entitled 'Community Health: 

health situations' during the first year of medical school New curricular guide!ines require strudural 

changes ín lhe teaching programs to promote more adequate physician profiles for the health system 

and adive kaming strategies that strengthen the link between the course and work ín different health 

care settings. These guidelines emphasize various contents and pmdices in Collective Health, indu­

ding: the incorporatlon oi an epidemiological roeus ín the undersmndine of social, cultural, psycholo­

gical, ecological, ethical, and legal dete/'JT1Ínants in the health/disease process,· preparation of future 

physk:ians to act in protection, promotion, prevention, treatment, and rehabilitation; accompanying 

the proce.<Js of dying: knowledge to deal aitically with labor market dynamica ;md hea/th polides; 

disposition to worlc with policy and planning activities; and eady and ongoing partidpation in the 

community and at ali leve.Is of health services as one of the five areas of the mandatory cumcular 

apprenticeship activities. To the extent that memcal education is íntegrated into the fie/d of Col/ecHve 

Health, it entails ethical responsibilities and intrinsically shapes and drallenges the process of 'beco­

minga doctor' within this science focused on carfns for the lives of others. 

1 Midica, Doutora"" Saúde Cokti,,., Professcra Titu/ar da F1Kuldade,de Mmici"", Puntif{da Univmaidade Católica de C,,rnpi,uas, Campinas, Brasil 
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INTRODUÇÃO 

Este trabalho discute a inserção da Saúde Coletiva na pro­
posta curricular de reforma do Curso Médico da PUC-Cam­
pinas. Parte-se da premissa de que os currículos são dinâmi­
cos, devendo ser compartilhados contínua e sistematicamen­
te entre seus pares (interna e externamente às faculdades e 
instituições de ensino e serviços) e em resposta às necessida­
des postas pela sociedade. Cada escola tem sua própria hlstó­
ria, mas considera-se importante criar espaços de diálogo que 
possibilitarão a troca e o repensar das reformas. 

Observa-se, atualmente, grande diversidade de modelos 
r conteúdos curriculares nas escolas médicas, o que parece 
dever-se em parte ao modo como cada escola insere-se no sis­
tema de saúde. Esta inserção delineia os serviços docente-as­
sistenciais como também o perfil dos professores e, conseqüen­
temente, o modus vivendi do currículo. 

A discussão do papel da Saúde Coletiva neste processo é 
complexa, pois trata-se de uma área de conhecimento e práti­
ca interdisciplinar e multiprofissional que se apresenta em 
constante reordenamento; integra as dimensões: da produ­
ção e transmissão de conhecimentos, da política de formulação 
de propostas e organização corporativa e da operacionaliza­
ção do planejamento, execução e avaliação destas politicas1

,2.,.1_ 

O campo da Saúde Coletiva tem se inserido nos currícu­
los médicos, por meio das disciplinas de Epidemiologia, Or­

ganização dos Serviços, Administração e Planejamento, Saú­
de do Trabalhador, Deontologia, Medicina Legal e estágios 
em unidades básicas de saúde2,4,s_ 

Atualmente, integrado a outras áreas da medicina [o cam­
po de saúde coletiva?] responsabiliza-se pela inserção contí­
nua dos aluri.os em comunidade e serviços, incorporando con­
teúdos relacionados: à abordagem integral das pessoas; à cons-­
titu.ição de alunos sujeitos de seu aprendizado; ao caráter so­
cial do fazer em saúde; à discussão do adoecer como processo 
bio-psico-sócio-cultural; ao fomento do trabalho em equipe 
multiprofissional; à constituição de modelos assistenciais vol­
tados à ação competente e responsável e, em especial, a saúde 
da fanu1ia; à educação em saúde e à experimentação de ações 
de vigilância e outras de caráter coletivozs.6_ 

Faz-se necessário, entretanto, maior clareza e definição 
de seu papel perante a transformação do ensino médico de 
graduação. 

A Saúde Coletiva e as reformas médicas 

A consolidação do Sistema Único de Saúde (SUS) e as re­
formas demandadas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção (LDB) e diretrizes curriculares têm trazido inúmeros desa­
fios para as escolas médicas. Destaca-se a constituição de currí-
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culos nucleares, horizontalizados, integrados interdisciplinar­
mente e a responsabilização compartilhada de modo crescente 
e amplo das escolas com o sistema de saúde. Priorizam-se os 
serviços públicos, sendo o Sistema Único de Saúde, em especial, 
os Programas de Saúde da Família, citados explicitamente, como 
demandantes de um novo perfil profissionaJ7.8•9• 

Registra-se há décadas críticas e propostas de mudanças 
das escolas médicas, até então pouco efetivas e limitadas à 
inclusão de disciplinas e alterações de grades curriculares. 
Viabilizam-se, finalmente, reformas esbuturais tanto dos pro­
jetos pedagógicos, no sentido de gerar perfis profissionais mais 
adequados ao sistema de saúde, como estratégias de aprendi­
zagem ativa que buscam fortalecer a articulação do ensino 
com o trabalho em diferentes cenários em que se concretiza o 
processo saúde-doença8

'
9

'
1º'11

• 

Tais demandas trazem ao campo da Saúde Coletiva a ne­
cessidade de repensar seu papel junto à graduação das pro­
fissões da saúde. Como discutido em recentes oficinas de tra­
balho da área (dezembro de 2002 e julho de 2003), esta refle­

xão não vinha sendo feita de modo coletivo e sistemático há 
20 anos. Neste período, a Saúde Coletiva concentrou-se na 
produção de conhecimentos, na implementação da pós-gra­
duação e em sua própria constituição como campo5

'
10

. 

Trata-se de campo científico recente, criado no Brasíl em 
1978, correspondendo em outros países à Saúde Pública e à 
Medicina Social. Tendo por objeto, de forma genérica, a saú­
de em sua dimensão coletiva; desdobra-se numa multiplici­
dade de objetos e conhecimentos que a tomam um campo te­
órico-metodológico inter e transdisciplinar. Seu núcleo é cons­
tituído pela Epidemiologia, Ciências Socíais em saúde (socio­
logia, antropologia, poUtica, economia, história), a Gestão e 
Planejamento, além de articular-se, enquanto campo, com as 
áreas da psicologia, filosofia, deontologia, geografia, ecolo­
gia e educação2

•
3

• 

A origem da Saúde Coletiva tem relações intrínsecas com 
a escola médica e, em especial, com os departamentos de 
Medicina Preventiva, Social ou de Saúde Pública. Estes, por 
sua vez, foram co-responsáveis pela constituição das refor­
mas médicas (Medicina Comunitária e Integral) e contribuí­
ram para a Reforma Sanitária brasileira que originou o Siste­
ma Único de Saúde2

,._ 

Como produtos da Saúde Coletiva destacam-se2
,3,4; 

• a interpretação crítica dos macroprocessos econômicos
e políticos de concentração de renda e de poder, com 
exclusão social e a crise do Estado e das políticas sociais, 
que tornam-se visíveis por meio do baixo impacto da 
tecnologia junto às populações excluídas e do quadro 
de morbimortalidade; 
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• a crítica ao poder médico, à linguagem e ao papel dos
sujeitos e das instituições e aos saberes dominantes,
desmistificandq-se a tecnologia e o saber;

• um modo de conhecer a realidade (ou o processo saú­
de--doença coletivo), aplicando-se a Antropologia Mé­
dica (explicações culturais) e a Sociologia (explicações
sócio-econômicas);

• a contribuição para a eficácia dos sistemas por meio das
teorias organizacionais, da análise institucional, da eco­
nomia em saúde e do planejamento e administração;

• um modo de fortalecimento das pessoas por meio da
participação social e da educação em saúde, com ênfa­
se não mais na crítica, mas na construção e na criação
de alternativas e de respostas;

• a crítica à biomedicina e à ciência em geral que impli­
cou no reconhecimento do caráter social e cultural do
processo saúde-doença e numa "humanização por den­
tro" da medicina cientificamente instruída.

Em relação ao ensino de graduação, resgatando as con­
clusões da Oficina ocorrida em 1983, durante Congresso da 
ABRASCO, foi recomendada para as escolas médicas a inclu­
são de conteúdos das seguintes áreas; Epidemiologia, Ciênci­
as Sociais, Saúde e Trabalho, Administração e Planejamento 
em Saúdeu. 

De 1982 a 2002 foram realizados poucos encontros volta­
dos à graduação das profissões da saúde, de caráter regional 
ou local, ou ainda, restrito aos núcleos constituintes da Saúde 
Coletiva. Na reunião de 1988, de docentes da área, foram cita­
das, enquanto dificuldades: a indefinição do objeto da Saúde 
Coletiva; o isolamento dos docentes e dos departamentos e a 
"rejeição" do aluno ao social, reforçada pelo modelo assisten­
cial e de ensino. Como estratégias para a superação destes 
impasses foram indicados: o trabalho trans-disciplinar; a in­
serção do ensino na prática com estudos e intervenções sobre 
a realidade; a utilização de té01icas didáticas que permitis­
sem a relação entre o enfoque individual e o coletivo; a esco­
lha de conteúdos que possibilitassem ao aluno situar-se en­
quanto participante de um campo de conhecimentos em cons­
tante reestruturação13

, 

Quanto ao ensino das Ciências Sociais registra-se a Ofici­
na promovida pela ABRASCO em 1993, em Belo Horizonte. 
As conclusões e dificuldades apontadas foram semelhantes 
as dos encontros anteriores, indicando-se que a raiz do pro­
blema estaria na dificuldade em se "traduzir" a linguagem e 
os métodos das ciências sociais para a medicina. Pautada nas 
ciências naturais, a medicina toma os conteúdos sociais "des­
colados do sujeito", "pouco importantes", ou com pouca "apli­
cação prática" na visão dos alunos. Para a superação destes 
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limites propôs-se "buscar as mediações entre o social e o biQ 
lógico, entre as abordagens do individuo e as que se centram 
na sociedade" 14

• 

A discussão feita pelo núcleo das Ciências Sociais indica 
que não caberiam conhecimentos genéricos ou modelos d 
análise social, mas a sua aplicação à interpretação da socieda 
de, do cotidiano, da ação profissional e das questões éticas ç 
políticas 14'15 

Desde então, desenvolveram-se importantes conhecimen• 
tos e práticas com repercussões nos serviços e na fonnação: s 
consolidação do paradigma da Promoção da Saúde e a Vigi­
lância em Saúde1; o Programa de Saúde da Família, como e!,l 

tratégia para a reorganização do sistema7
; as reflexões sobre n

Saúde Pública, patrocinadas pela OPAS16
'
17

; as experiêncià1 
de Integração Docente Assistencial (IDA), em especial a cri11 
ção da Rede IDA em 1985; os projetos UNI, em 1991 e a Redí! 
UNIDA em 1995

18
'
19

; a articulação do CINAEM pelo conjunt<J 
das entidades médicas para avaliação do ensino médico11; 
revigoram.ento da discussão da formação médica pela ABEi\« 
e a definição das Diretrizes Curriculares para os cursos d11 
área de saúde8'11• 

Estas diretrizes representam avanço e flexibilização 
ensino da área, em contraposição aos currículos mínimos d
finidos a partir da antiga LDB. Registra-se também o incenti 
vo conjunto dos Ministérios da Educação e da Saúde, por mei 
do PROMED e da proposta mais recente de constituição d 
Pólos de Educação Permanente, que visam o incentivo 
mudanças na graduação e demais níveis das carreiras d
profissionais da saúde9

•
20

.2
1
• 

As tendências expressas na organização do Sistema d 
Saúde, na fonnação dos profissionais, os conceitos de apren 
dizagem ativa, a articulação dos conteúdos de várias área 
disciplinares, as exigências de novas relações entre institui 
ções formadoras, as instituições prestadoras de serviços e usu 
ários organizados, impõem novos desafios ao ensino da Sa' 
de Coletiva5. 

As Novas Diretrizes Curriculares enfatizam inúmerv 
conteúdos e práticas da Saúde Coletiva como: a incorporaç! 
do enfoque epidemiológico, populacional, a compreensão d 
determinantes sociais, culturais, comportamentais, psicológi 
cos, ecológicos, éticos e legais do processo saúde-doença, 
tabelecendo que a estrutura dos cursos tenha por um dos ei• 
xos do desenvolvimento curricular as necessidades dos indi 
víduos e das populações; a qualificação para a atuação na pr 
teção e promoção da saúde e na prevenção de doenças, be 
como no tratamento e reabilitação dos problemas de saúde 
acompanhamento do processo de morrer; conhecimentos pa 
lidar criticamente com a dinâmica do mercado de trabalho 
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com as políticas de saúde; a disposição para atuar em ativida­
des de política e planejamento; e a inserção, durante o estágio 
curricular obrigatório, em serviços que possibilitem a aplica­
ção destes conteúdos8

. 

Como destacado nos documentos relativos aos Pólos de 
Educação Permanente, um processo de desenvolvimento da 
melhoria das condições de ensino deve ser capaz de orientar a 
instituição para o seu auto-conhecimento e para o reconheci­
mento de suas potencialidades e desempenhos mas, principal­
mente, para garantir suficiente qualídade pedagógica para a 
formação superior de profissionais de saúde e para fortalecer o 
sistema onde irá atuar, destacando-se o compromisso com a 
ronsolidação do SUS e de seus prinápios constitucionais21

• 

Propõem-se a responsabilização social e comunicação 
mtre as escolas e a sociedade tendo por referência a capaci­
dade de se dar resposta às necessidades da população, pro­
duzindo conhecimentos relevantes para a realídade de saú­
de, educação permanente dos profissionais e prestação de ser­

viços de boa qualidade21
• 

De acordo com estas orientações, as estratégias de avalia­
ção devem ser capazes de revelar o processo real de formação 
vigente na escola, indo além das declarações e propostas. Indi­
ca-se, também, que se construa íru;titucionalmente a coopera­
ção entre as escolas e o SUS, ou seja, que cada iniciativa, cada 
passo, cada projeto, constitua-se em fruto de um compromisso 
institucional, cumprindo o papel estratégico na mudança da 

formação e do sistema, para construir capacidades, sensibili­
zar e mobilizar pessoas, repensar valores, objetos e relações 2°. 

O relato da reforma da Faculdade de Medicina da PUC­
Campinas e sua discussão visam a contribuir para o encami­
nhamento em direção a estas diretrizes governamentais. 

A Saúde Coletiva na reforma curricular da PUC­
Cam.pinas 

O curso de Medicina da PUC-Campinas implantou seu 
projeto de reforma curricular no ano de 2001, norteado pela 
nova LDB e incorporando as mudanças para o ensino rnédicoii_ 

Tem por diretrizes: a formação ético-humanista; a dispo­
sição e habilidade para a educação continuada; a inserção do 
a!W10 na comunidade e serviços em todo o curso e a aptidão 
para o gerenciamento e administração em saúde. 

Pretende constituir-se em um currículo flexível, não mais 
centrado na transmissão de conteúdo, mas pautado na peda­
gogia da problematização (aprender a aprender), integrando 
áreas e disciplinas com aprofundamento crescente, superan­
do a dicotomia entre estudo e trabalho. 

Estrutura-se em quatro ciclos, sendo o primeiro compos­
to por três semestres de introdução das bases morfofisiológi-

O Ensino da Saúde Coletiva e a Escola Médica em Mudança: Um Estudo de Caso 

cas da medicina por meio de casos-motivadores e sistemas; o 
segundo ciclo, também de três semestres, referentes às bases 
fisiopatológicas e clínicas dos ciclos de vida; o terceiro ciclo 
de ênfase clínica e, nos últimos dois anos, o internato. 

A área da Saúde Coletiva perpassa estes ciclos buscando 
de modo integrado e com complexidade crescente propiciar 
ao aluno o conhecimento e sua aplicação prática. Tem como 
disciplinas e principais conteúdos: 

• Saúde da Comunidade: situações de saúde -lg semes­
tre
Territorialização; abordagem familiar; concepções do
processo saúde-doença; situações e condicionantes do
adoecer; perfis sócio-econômico, demográfico e de mor­
bi-mortalidade

• Saúde da Comunidade: práticas de saúde -211 semes­
tre
Conhecimento das lógicas dos diferentes sistemas e ní­
veis de atenção; modelos assistenciais; controle e orga­
nizações sociais; trabalho em equipe multiprofissional

• Medidas de Saúde Coletiva -2� semestre
Indicadores de saúde e de condições de vida; sistemas,
fontes e bancos de dados; Epidemiologia descritiva

• Processos de saúde-doença e prevenção - 3" semestre
Estrutura epidemiológica; História natural e níveis de
prevenção; Vigilância da saúde

• Saúde da Comunidade: o ambiente -411 semestre
Vigilância sanitária; Saúde do trabalhador; Saúde am­
biental; Educação em saúde.

• Epidemiologia analítica - Sg ou 6Q semestres
Método epidemiológico, medicina baseada em evidên­
cias, tipos de estudos, testes de hipóteses, validação de
testes diagnósticos

• Deontologia e Ética Médica
Ética das áreas médicas, Temas atuais em ética, Código
de Ética Médica

• Internato -9Q ao 12g semestres -estágio de 6 semanas
em período integral
Inserção nas equipes de Saúde da Familia realizando
todas as atividades inerentes à ação médica: atenção
individual no serviço, no domiálio ou equipamentos
sociais; grupos terapêutico-educativos intra e extramu­
ros; ações de vigilância; participação em projetos edu­
cativos e na educação permanente das equipes; ativi­
dades de cunho administrativo-gerencial.

Relato das Atividades de uma Disciplina 

A disciplina "Saúde da Comunidade; as situações de saú­
de", inserida no primeiro semestre do curso, fundamental-
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mente, propiciar a vivência de situações reais de relaciona­
mento do aluno com usuários, profissionais dos serviços de 
saúde e a própria comunidade23

. Partindo desta vivência e 
integrando os conceitos básicos das Ciências Sociais e da Epi­
demiologia, objetiva: 

1. Discutir as questões da medicina enquanto prática téc­
nica e social.

2. Resgatar o papel do aluno e do médico enquanto pro­
fissional e cidadão.

3. Identificar a diversidade de condicionantes bio-psico­
sócio-culturais do adoecer.

4. Reconhecer aspectos da estrutura social gue interfe­
rem na saúde, como os relacionados à família, ao pro­
cesso de urbanização e à estrutura de emprego.

5. Identificar a diversidade de conceitos e representações
relacionados à saúde e à doença.

6, Desenvolver habilidades na aproximação com as pes­
soas e as famílias. 

7, Descrever as situações de saúde utilizando referenci­
ais e instrumentais epidemiológicos. 

8 Lidar com diferentes fontes de informação {entrevis­
tas, registros de serviços médicos, mídia, informes 
epidemiológicos, internet, publicações). 

9 Relacionar e buscar explicações para os problemas le­
vantados e observados. 

1 O. Identificar e indicar formas de superação destes pro­
blemas. 

11. Desenvolver a habilidade da narrativa, em especial das
situações de saúde.

Integra-se durante o semestre (horizontalmente) com as 
seguintes disciplinas, cumprindo os objetivos de22'23:

• Correlação Clínica e Bases Morfofisiológicas - permi­
tir aos alwios conhecer e aproximar-se de casos reais
nas famílias correlatos aos casos motivadores; contri­
buir na construção dos casos.

• Bases de Apoio ao Aluno - trabalhar com questões
surgidas na prática cotidiana nos relacionamentos in­
terpessoais nos diferentes cenários.

• Introdução à Metodologia - exercitar a problematiza­
ção empreendendo um processo científico de busca de
conhecimentos e de resignificação de conceitos; aplica­
ção do método científico no desenvolvimento das ati­
vidades da disciplina: levantando problemas, indica­
ção de hipóteses para sua explicação e/ ou resolução;
trabalho de campo junto às farru1ias, bairro e/ou por
meio de dados secundários; análise deste material; ela­
boração de relatório em forma de trabalho monográfi­
co e preparo para apresentação.

O Etnirro da Saúde Coletiva� iÍ! E$i:ola Médica em Mudança: Um Estudo de Cl!� 

Em relação ao processo ensino-aprendizagem, privil� 
ando a ação do aluno, ora jndividual, ora em grupo, uti[i�ffi. 
se diferentes estratégias pedagógicas que permitam amplim 
a interação, a busca de conhecimentos e o questionamen!J;! 
Cada atividade é composta por três momentos: 1) de prepl'l 
indicação dos objetivos da atividade, levantamento de conhf.i 
cimentos prévios, elaboração de roteiro para trabalho de ca� 
po e dinâmicas; 2) de trabalho de campo: visitas, entrevistils 
observações da comunidade, famílias e equipamentos SOr.J. 

ais; 3) de processamento das informações por meio da elabd 
ração de relatórios, apresentação e discussão em grupo. 

As atividades da disciplina podem ser resumidas em qu, 
tro componentes: 

a) Avaliação diagnóstica e construção do perfil da das;t-
é aplicado um instrumento (a carta e o pedido) que permi 
traçar o perfil da classe (idade, sexo, procedência, área Ili 
medicina com a qual se identifica; presença de médicos� 
família; acesso à informática; anos de curso pré-vestibullll 
atividades extracurriculares.) e conhecer as expectativas d14 
alunos perante o curso e seu entendimento das habilidades 
comportamento necessários ao exercício da profissão. São i11 
troduzidos conhecimentos relacionados ao mercado e ao p 
cesso de trabalho médico, a noção de perfil e habilidades 
organização de dados, as formas de coleta, a importância d
informações quantitativas e qualitativas (e subjetivas) para 1 1 

conhecimento das "situações" (no caso de uma classe de ali! 1 

nos de medicina). 
b) Discussão dos conceitos de saúde e de doença: indo •

se antecipadamente a leitura de textos (como A Doença, de G 1 
Berlingüer e Saber Cuidar: ética do humano, de Leonardo Boff) 
durante a aula é a realizada a discussão, numa primeira� e 
pa, em pequenos grupos, utilizando objetos intermediáriuij 
Esta estratégia permite a participação de todos os alunos e 
discussão não só de colocações das leituras, mas de concei < 
anteriores e reconstruídos no próprio grupo. Amplia-se a çt; 

ticidade e acrescem-se noções e inferências processuais, sub � 
jetivas e estéticas do conceito de saúde-doença. Discute-se! ( 
complexidade dos condicionantes sócio-econômicos, culturaú: 
biológicos e psíquicos do viver e do adoecer que têm marca< e 
individuais, singularidades e universais. r 

c) Visita impressionista ao território (região do Distrit
de Saúde Noroeste de Campinas/SP): têm por objetivos: pro' t 
piciar ao aluno o conhecimento da região onde se localiza I E 
Campus ll da PUC-Campinas; introduzir as noções de perfi: 
epidemiológicos e situações de risco; possibilitar o levanta r 
mento, análise e organização de dados populacionais e prl! e 
blematizar as situações de saúde, de doença e de morfe, alén s 
das possíveis formas de superação. O preparo do trabalho ti, s 
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campo envolve a discussão de conceitos com indicação bibli­
ográfica prévia, elaboração do roteiro de visita,do mapa e o
levantamento de informações demográficas, sócio-econômi­
cas e de morbi-mortalidade, obtidas de fontes secundárias. É 
realizada uma visita impressionista de apresentação do terri­
tório, buscando descrever: características gerais, histórico do 
desenvolvimento e serviços de saúde da região; dinâmica po­
pulacional; aspectos geográficos e ambiente físico, condições 
de urbanização e características das moradias; saneamento bá­
sico, serviços oferecidos à população e equipamentos sociais. 

d) Visita as famílias: é designada pelos agentes de saúde
uma família para cada dupla, ou trio de alunos . .Após a apre­
sentação pelo docente, os alunos realizam as visitas as famíli­

as. Como as demais atividades, há a preparação por meio da 
leitura e discussão temática da abordagem familiar; o estudo 
do roteiro com informações demográficas, sócio-econômicas 
(escolaridade, ocupação e renda), de moradia, saneamento, 
morbidade e utilização de serviços de saúde; assim como ques­
tões abertas acerca de hábitos, atividades culturais, represen­
tações sobre o processo saúde-doença, problemas encontra­
dos na comunidade e possíveis soluções. Objetiva-se a habili­
dade para o diálogo com a família. Após as visitas é constru­
ído um quadro com os resultados e o relato dos aspectos con­
siderados marcantes. Os resultados são devolvidos para as 
equipes dos serviços. Nas avaliações da disciplina esta ativi­
dade é considerada a mais gratificante. 

e) Relatório final: para a elaboração da monografia cada
equipe de alunos escolhe uma "situação" presente no territó­
rio (estrutura familiar, saneamento, condições de moradia, 
trabalho e ocupação, lazer, etc) referenciando-se ao método 
científico. 

Estas atividades contam também com a participação de 
monitores da disciplina e de agentes de saúde das equipes 
das Unidades Básicas de Saúde locais. 

sub- As Possibilidades do Campo da Saúde Coletiva na 
-se a Graduação Médica
irais, 

1rcas 

,trito 

pro­
iza o 
·erfis

Tradicionalmente os alunos de medicina têm contato com 
os serviços e pacientes somente a partir do 3g ano (em. algu­
mas escolas só no internato) e no interior do ambiente hospi­
talar, aspectos que decorrem da dicotomia entre teoria e prá­
tica; da divisão entre disciplinas básicas e profissionalizantes 
e da valorização do modelo hospitalocêntrico2

•
4

• 

A ínserção precoce em serviços e comunidade tem fundo-
mta- nado como uma estratégia fundamental para a reversão desta 
pro- estrutura, pois implica no compromisso da escola com estes 
1lérn serviços e a aproximação do processo de educar de seu caráter 
,o de sociocultural Esta ação educativa possibilita o rompimento com 

O Ensino da Saúde Coletiva e a Escola Médica em Mudança: Um Estudo_ de Caso 

o modelo clássico de ensino centrado na relação professor•alu­
no para uma triangulação docente-equipe/aluno/usuário; exi­
ge um descenrramento dos conteúdos tradicionais e amplia o
cenário da sala de aula para o cotidiano do trabalho5•6,24.

Em contato com as famílias, equipamentos sociais eco­
munidade, possibilita-se aos alunos: a apreensão da diversi­
dade de situações e representações acerca do processo saúde­
doença e o reconhecimento da determinação social e sua rela• 
ção com os cenários individuais e singulares do adoecer para 
além do biológico, em seus condicionantes sociais, culturais, 
econômicos. 

Acontece, como indicado nas Diretrizes Curriculares, a 
experimentação da inter-relação entre colegas, com profissío• 
nais e usuários, os primeiros passos para a introjeção de pa­
péis enquanto estudantes de medicina e futuros médicos8. 

Metodologias ativas de ensino-aprendizagem ligadas ao 
trabalho e outras vivências cotidianas permitem ao ensino 
cumprir seu papel perspícuo de humanização. A interação e a 
mediação com diferentes sistemas simbólicos (a cultura) im­
plicam na "tomada de posse" e na apropriação dos planos de 
ação (a intemalização), no lugar da absorção passiva de co­
nhecimentos6.25,26. 

Por sua vez, na percepção da experiência o homem opera 
em sua máxima plenitude e o seu comportamento é construti­
vo; nem sempre [este comportamento?] será convencional, ou 
conformista, mas individualizado, e também socializado27

• 

Evidencia-se que a maturidade necessária para o cum­
primento destes papéis é diferenciada entre os alunos, mas 
abrem-se caminhos para a superação de limites individuais e 
a busca de uma ação responsável e humana. As oportunida­
des e situações de relacionamento parecem permitir ultrapas­
sar o "dever ser" moral de exemplos idealizados, para a dis­
cussão efetiva de problemas reais que são inerentes ao cotidi­
ano do "fazer" em saúde28

• 

Ao educador e ao educando apresenta-se nos serviços uma 
relação dialógica que exige desconstruir e problematizar o 
cotidiano, ou seja, tornar-se "consciente", fato que se dá por 
meio da intencionalidade, não só em relação a objetos (ou a 
outras pessoas), mas também a si mesmo29

• 

Como ·discutido por L' Abbate28
, o agir competente de um 

profissional de saúde exige saber fazer bem técnica, politica­
mente e sob a mediação da ética. Para isto, "não basta saber; é

preciso também querer; e não adianta saber e querer, se não se 
tem a percepção do dever e não se tem poder para acionar os 
mecanismos de transformação nos rumos da instituição." Tra­
ta-se de um compromisso que faz necessária "a adesão, a par­
tir da escolha do sujeito a uma certa maneira de agir, a um 
certo caminho para a ação". 
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O referencial da Educação integra o campo da Saúde Co­
letiva, tanto como modelos instrucionais que baseiam o pro­
cesso ensino-aprendizagem, como no ato profissional seja in­
dividual, seja coletivo1'6.2B. 

O ensino da Saúde Coletiva apresenta, desta forma, um 
caráter predominantemente formativo. Suas implicações 's6-
do-psico-éticas' lhe trazem a responsabilização com compor­
tamentos, atitudes e habilidades e a constituíção de um coti­
diano que responda a estes princípios. Na aprendizagem em 
serviços ou na comunidade a ação educacional de caráter tri­
angular docente-equipe/ aluno/ usuário exige do docente for­
mação técnica e política, e dos alunos um processo autodiri­
gido de aprendizagem, o que favorece o desenvolvimento in­
tegral. Cabe a estes um papel ativo desde o planejamento até 
a avaliação de seu processo de aprendizagem. O sentir, o pen­
sar e o agir, de modo mais efetivo e afetivo, conduz a uma 
postwa de maio; responsabilidadl,;;•24

,30, 

Para além de problemas genéricos, o ensino no cotidiano 
do trabalho profissional implica em práticas e conhecimentos 
relacionados ao cuidar, tais como: ouvir, ter bom senso, res­
peito e confiança. Tais situações possibilitam a mudança da 
tendência de "coisificação" do indivíduo (aluno e paciente) 
que processa-se no ensino tradicional, onde não se tem histó­
ria, nem passado, nem futuro, mas um trabalho com o fim em

si mesmo, como uma técnica protocolar pré-determinada que 
exclui a realidade6..10. 

Outra importante discussão relacionada ao ensino da Saú­
de Coletiva é a de que as situações vivenciadas pelos alunos 
não devam ser criadas artificialmente ou de modo isolado no 
interior das escolas, mas que estejam integradas, prioritaria­
mente, ao sistema público de saúde. Isto exige parcerias, bem 
como o compromisso com necessidades sociais, continuidade, 
responsabilização e vínculo, cumprindo-se as diretrizes do sus6.

Temos um grande desafio pela frente que não limita-se a 
uma disciplina ou urna área da medicina, mas a integração 
com as diferentes profissões da saúde. 

A intenção deste relato de experiência docente, apesar de 
limitado a uma escola, é a de possibilitar a discussão do cará­
ter das reformas de ensino. Necessitamos ultrapassar a inser­
ção de uma determinada área ou conteúdo, lidando com a 
construção de sujeitos num processo cotidiano de humaniza­
ção: de compreensão de si mesmo, para a percepção do que o 
cerca e o encaminha para a globalidade e a integração27

, 

Buscando contribuir para o rompimento dos 20 anos de 
silêncio das questões ligadas à inserção da Saúde Coletiva no 
ensino da graduação das profissões de saúde, a intenção foi 
criar espaços de dúvidas e de reflexão neste momento profí­
cuo de reformas das escolas e de construção de um projeto 
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nacional de melhoria das condições de ensino e prestação dl! 13· 1 

serviços da saúde em direção à vida. 1 
I 
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